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LEI municipal Nº 5.485, De 21 de agosto de 2.000

Texto Compilado
Cria o Conselho de Alimentação Escolar e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 17 de agosto de 2000, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica criado o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, órgão deliberativo fiscalizador e de assessoramento do Governo Municipal na execução do Programa de Alimentação Escolar junto às escolas de educação infantil e ensino fundamental das redes públicas de ensino.

Art. 2º  São atribuições do Conselho de Alimentação Escolar:

I - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do PNAE;

II - zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias;

III - receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE encaminhadas pelo Município.

Art. 3º  O Conselho de Alimentação Escolar será composto por:

I - um representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito Municipal;

II - um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora da  Câmara Municipal;

III - dois representantes dos professores, indicados por seus pares;

IV- dois representantes de pais de alunos, indicados pelas APM(s) das escolas de ensino fundamental e por grupos de pais das escolas municipais de educação infantil;

V- um representante da vigilância sanitária.

Parágrafo único.  A cada membro efetivo corresponderá um suplente da mesma categoria representada.

Art. 3º  O Conselho de Alimentação Escolar será composto por: (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
I - 01 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito Municipal;  (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
II - 02 (dois) representantes dos professores, eleitos por seus pares em assembléia ou reunião registrada em ata; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
III - 02 (dois) representantes de pais de alunos das Unidades Escolares Municipais, eleitos por seus pares em assembléia ou reunião registrada em ata; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
IV - 02 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, eleitos em assembléia ou reunião registrada em ata. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
Parágrafo único.  A cada membro efetivo corresponderá um suplente da mesma categoria representada. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
Art. 4º  Os membros e o Presidente do Conselho de Alimentação Escolar terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.

Art. 4º  Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
Parágrafo único.  Para eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conselho deverão ser observados os seguintes critérios: (Incluído pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
I - Conselho terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos entre os membros titulares, por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão plenária especialmente voltada para este fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez; (Incluído pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
II - Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá (ão) ser destituído(s), em conformidade ao disposto no Regimento Interno do Conselho, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o período restante do respectivo mandato; (Incluído pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
III - a escolha do Presidente e do Vice-Presidente somente deverá recair entre os representantes previstos nos incisos II, III e IV do art. 3º desta Lei. (Incluído pela Lei Municipal nº 7.839, de 2012)
Art. 5º  O exercício de mandato do Conselheiro do Conselho de Alimentação Escolar não será remunerado e constituirá serviço público relevante.

Art. 6º  O Regimento Interno do CAE será elaborado e aprovado pelos seus membros, no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Art. 7º  As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 8º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 4.418, de 22 de novembro de 1.994.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano 2.000 (dois mil).

Dr. Waldemar de Santi
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.

Adilson Dall’acqua
Diretor do Departamento de Expediente
Arquivada em livro próprio nº 01/2.000.
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